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CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 2006
Sr. Sócio-Gerente / Diretor / RH / Contador, 

Estamos encaminhando a V.Sa. a Contribuição Assistencial Patronal 2004, prevista na cláusula 61º. da "Convenção Coletiva de Trabalho", assinada em 25/11/04, representativa do valor ali acordado, pela contraprestação dos custos incorridos nas atividades do sindicato, durante as negociações para a obtenção do acordo de trabalho para todas as empresas que se enquadram na nova categoria econômica do setor de fabricação de equipamentos, produtos para cozinhas profissionais, representadas pelo SINDAL.

CCMET 2004 CLÁUSULA 61: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPREGADORES:- A) As empresas da categoria econômica de São Paulo, Guarulhos, Osasco e do Interior do Estado de São Paulo, sediadas nas cidades cujos respectivos Sindicatos representativos da categoria profissional que subscrevem junto com o Sindicato dos Empregadores, a presente Convenção pela qual são regidas, e que não fazem parte do quadro das associadas do SINDAL, deverão recolher, de uma única vez à sua entidade sindical patronal, uma contribuição assistencial anual dos empregadores de acordo com os seguintes critérios:
TABELA PARA CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL A PAGAR
	CAPITAL SOCIAL – R$
	CONTRIBUIÇÃO – R$

	Se Empresas Sócias Efetivas
	01 salário normativo

	Empresas de 1,00 a 100.000,00
	02 salários normativos

	De 100.000,01 a 500.000,00
	03 salários normativos

	De 500.000,01 a 1.000.000,00
	04 salários normativos

	De 1.000.000,01 a 1.500.000,00
	05 salários normativos

	Acima de 1.500.000,00
	06 salários normativos


A contribuição deverá ser recolhida através de Boleto de cobrança do Banco de Brasil, fornecido pelo SINDAL, em favor da entidade sindical patronal subscritora da presente Convenção para pagamento até o dia 30/12/2004.

1) Empresas associadas - (sócias efetivas contribuintes mensais, que requereram a sua inscrição no quadro social):- contribuição única de 01 Salário Normativo, independentemente do valor do seu capital social.

2) As contribuições assistenciais expressas em salários normativos e/ou UFIRs serão recolhidas pelos seus valores calculados à época do seu pagamento.

3) O não pagamento da mencionada Contribuição no prazo estabelecido, acarretará à empresa a obrigação da atualização monetária, multa de 5% (cinco por cento), se paga nos primeiros 30 (trinta) dias e com o adicional de 2% (dois por cento) por mês subseqüente de atraso, além de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês.
4) O não pagamento da mencionada Contribuição no prazo estabelecido, acarretará à empresa multa no valor de 5% (cinco por cento) do montante não recolhido, por mês de atraso, não podendo, entretanto, o total da multa ultrapassar o valor do principal.

5) As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte – EPP, a critério da AGE, poderão ser enquadradas na faixa de contribuição de um salário normativo;

6)  A AGE poderá aprovar critérios de parcelamento do pagamento da assistencial dos empregadores.

7) Os textos dos Acordos Coletivos celebrados com a "Força Sindical" e com a "CUT", podem ser obtidos por download no site  www.sindal.org.br, ou retirados em disquete no SINDAL, contra a apresentação do boleto quitado. Também estão disponíveis na D.R.T- SP.  
A Diretoria
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